
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.356 - SC (2010/0149868-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LEONORE ILSE HERZLIEB KLUGE 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EMBARGOS. CUMULAÇÃO. 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. PERCENTUAL. LIMITE.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de ser possível cumular os 
honorários advocatícios fixados em Execução com os arbitrados em Embargos do 
Devedor, por constituírem ações autônomas, devendo-se observar o limite 
máximo de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas. 

2. Agravo Regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.356 - SC (2010/0149868-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LEONORE ILSE HERZLIEB KLUGE 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 265-267, e-STJ) que deu provimento ao Recurso 

Especial.

A agravante sustenta, em síntese:

A decisão recorrida merece reforma, data venia, pois, ao 
contrário do entendimento nela expendido, a questão não se encontra pacífica 
nesse Superior Tribunal de Justiça, uma vez que há precedentes dessa Corte no 
mesmo sentido da tese defendida pela União (fl. 279, e-STJ).

(...)
Verifica-se, pois, a necessidade de reformar a decisão 

monocrática recorrida para no sentido tradicionalmente defendido por essa Corte, 
reconhecer a unicidade de honorários a serem fixados, os quais abrangem tanto 
os embargos à execução quanto execução propriamente dita (fl. 276, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.10.2010. 

Tenho que a irresignação não merece prosperar.

A decisão ora agravada aplicou a orientação desta Corte de que a Execução e 

os Embargos a ela vinculados configuram processos distintos, justificando-se a fixação de 

honorários em ambas as demandas.  Nesta linha de entendimento, cito precedente da Corte 

Especial:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E 
NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. LEI N.º 9.494/97, ART. 1.º-D.

I - O acórdão recorrido afastou a condenação da Fazenda Pública 
nos honorários advocatícios relativos à execução, diante do argumento de que, 
uma vez opostos embargos, os honorários nestes fixados haveriam de ser os 
únicos aplicáveis.

II - Nada obstante, esta tese não encontra arrimo na 
jurisprudência majoritária deste eg. Tribunal, firme na compreensão de que 
é possível a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de 
execução com os arbitrados em sede de embargos do devedor, por 
constituírem ações autônomas. Mais do que mero incidente processual, os 
embargos do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento. Neste 
contexto, é viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação 
de execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. 
Precedentes: EREsp 81.755/SC, Corte Especial, Rel. Min. Waldemar Zveiter, 
DJU de 2/4/2001; REsp 754.605/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 
18/9/2006; REsp 668.809/ PE, Primeira Turma, DJU de 03/05/2007; AgRg no Ag 
1.252.353/RS, Rel.Min.  Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE), Sexta Turma, DJe de 22/03/2010.

(...)
IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAg 763.115/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/08/2010, DJe 10/09/2010, grifei)

No entanto merece complementação a decisão agravada no sentido de que 

deve ser observado o limite máximo do percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC). 

Confiram-se:
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PROCESSUAL CIVIL – RECURSOS ESPECIAIS –  
SERVIDOR PÚBLICO – EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR – 
DUPLA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
CABIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os embargos à 
execução constituem ação autônoma e, por conseguinte, é cabível a cumulação da 
condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação de execução e 
aqueles em sede dos embargos. Precedentes: AgRg no REsp 1179600/RS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3.5.2010; AgRg no REsp 
1121919/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13.11.2009; EDcl 
no AgRg no Ag 1049416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
12.4.2010; REsp 1108218/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 15.3.2010.

2. Deve ser observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do 
CPC) na soma das duas verbas.

Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1148168/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 07/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E 
EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, 
DO CPC. OBSERVÂNCIA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido 
de que, constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada uma 
das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba honorária na 
execução à eventual propositura dos embargos à execução.

2. Em consonância com a firme jurisprudência desta Corte, há de 
ser observado o limite máximo de 20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC, na 
condenação cumulada em honorários advocatícios na execução e nos embargos à 
execução.

3. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.
(AgRg no REsp 1173093/RS, Rel. Ministro  OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010)

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Agravo Regimental para 

determinar a limitação dos honorários nos termos da fundamentação supra. 

É como voto.   

Documento: 1019868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  4 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0149868-7 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.340.356 / SC

Números Origem:  00129288220104040000  129288220104040000  200072000066224  200904000255443

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LEONORE ILSE HERZLIEB KLUGE
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Correção Monetária de 
Diferenças Pagas em Atraso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LEONORE ILSE HERZLIEB KLUGE
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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